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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de credenciamento da Instituição para ministrar educação a distância, e de autorização de funcionamento de Curso de Educação Profissional Técnica, de Nível Médio, de Técnico em Secretaria Escolar, protocolado neste Colegiado em 13-06-2007. Inicialmente formulado em nome da Mantenedora “Consultores Associados de Educação e Cultura” – CADEC, posteriormente, por recomendação da Assistência Técnica deste Conselho, foi constituída a empresa “Centro Educacional Paulo Nathanael – CEPN Ltda”, que passa a responsabilizar-se, a partir de fevereiro de 2008, pelo presente pleito.

A Instituição requerente justifica seu pedido com base em sua experiência de atuação nas áreas de gestão de projetos para escolas de ensino básico e superior e na capacitação e aperfeiçoamento profissional de gestores educacionais, o que lhe permitiu constatar a real necessidade de um Curso de Formação Profissional, de nível médio, para formação do Técnico em Secretaria Escolar.

Constam dos autos, os seguintes documentos:

a) Relatório: contendo histórico e apresentação institucional, organograma funcional e descrição das funções, síntese da proposta pedagógica, qualificação acadêmica e experiência profissional das equipes multidisciplinares, infra-estrutura, e experiência anterior em educação;

b) Documentos Anexos: Regimento Escolar, Contrato Social, Cadastro CNPJ, Comprovantes de regularidade fiscal (FGTS, INSS, CCM etc.) e Balanço Patrimonial;

c) Parecer Técnico de Especialista na área do Curso Técnico pretendido, nos termos do item 14.3 da Indicação CEE nº 08/2000.

Após atendimento de todas as formalidades e do recebimento de informações complementares, os autos foram encaminhados à Câmara de Educação Básica para indicação de Comissão de Especialistas nos termos do §1º Artigo 7º da Deliberação CEE nº 41/04, cuja Portaria foi publicada no DOE de 23-04-2008.

1.1.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Os seguintes dispositivos legais e normas disciplinadoras regulamentam e orientam a análise da presente solicitação:

- Lei Federal nº 9394/96;

- Decreto Federal nº 5.622, de 19-12-2005 (EaD);
- Decreto Federal nº 5.154, de 23-07-2004 (Ed.Prof.);
- Resolução CNE/CEB nº 04/1999; Resolução CNE/CEB nº 05/2005; Resolução CNE/CEB nº 03, de 09-07-2008;

- Deliberação CEE nº 41/2004; Indicação CEE nº 42/2004; Indicação CEE nº 08/2000.

Cumpre registrar que a Resolução CNE/CEB nº 03, de 09-07-2008, cuja homologação foi publicada no Diário Oficial da União de 07-07-2008, revoga o artigo 5º e os quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 04/99. A modificação recai sobre a organização das áreas que passam a ser (...) “organizados por eixos tecnológicos definidores de um projeto pedagógico que contemple as trajetórias dos itinerários formativos e estabeleça exigências profissionais que direcionem a ação educativa das instituições e dos sistemas de ensino na oferta da Educação Profissional Técnica” (...). Evidentemente, a norma prevê um prazo para sua implementação e adequação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, a ser instituído por Portaria Ministerial no prazo de até 30 (trinta) dias contados da homologação do Parecer CNE/CEB nº 11/2008. 

Ademais, a implementação das diretrizes constantes da Resolução CNE/CEB nº 03/2008, ainda será objeto de manifestação deste Colegiado e, portanto, não altera a análise do projeto em pauta. No entanto, tais diretrizes serão consideradas em nossa análise, como orientação para a instalação do Curso.

1.2 APRECIAÇÃO

O Relatório da Comissão de Especialistas juntado aos autos, de fls. 228 a 257, contempla a análise do Relatório e do Projeto da Instituição, assim como de aspectos observados in loco, a saber:

a) Identificação e histórico da instituição de ensino contemplando: aspectos legais da Mantenedora; objetivos institucionais; capacidade financeira e administrativa; Infra - estrutura física e didático-pedagógica com descrição dos recursos tecnológicos e de comunicação; condição jurídica, situação fiscal e parafiscal; e experiência anterior em educação. 

b) Modelo de gestão e o Contrato Social da Instituição; a estrutura organizacional responsável pela gestão pedagógica e administrativa da Instituição, com funções diretivas, de coordenação e de docência/tutoria; quantificação e qualificação do pessoal necessário para atendimento de 40 alunos.

c) Síntese da proposta pedagógica contemplando objetivos do Curso; competências gerais e específicas; estrutura curricular organizada por meio de Blocos de Estudos Pedagógicos, Temáticos, de Enriquecimento Curricular e de Prática Pedagógica; ementas de cada um dos componentes dos Blocos (módulos); e o processo de avaliação contínua e de avaliação final presencial dos alunos.

d) Equipes Multidisciplinares integradas pelo Corpo Docente e Especialista.

e) Recursos Didáticos e de Comunicação, abrangendo instalações, equipamentos, materiais didáticos e meios instrucionais; suporte de informação; meios de comunicação; salas de atendimento de alunos; biblioteca.

f) Esquema Operacional do Curso, distribuição de materiais, veiculação de programas, atendimento aos alunos e relação numérica professor/tutor x alunos a serem atendidos; acesso e formas de interação e comunicação.

Ao final, a Comissão de Especialistas manifesta-se favoravelmente ao atendimento do pleito, com as seguintes recomendações: a) rever o Regimento Escolar para incorporar os procedimentos de acompanhamento dos alunos; definir os critérios para aproveitamento de estudos; rever a identificação do Curso que, no projeto, consta como semipresencial, quando, na verdade, trata-se de ensino totalmente a distância; rever as ementas constantes na última versão do Projeto de Curso, para adequar sua redação às regras de apresentação de ementas e para incluir a do bloco de Enriquecimento Cultural; ampliar as bibliotecas física e virtual, no sentido de contemplar todas as disciplinas do Curso. Tais recomendações não são objeto de nossa análise, considerando-se a autonomia da Instituição na elaboração de sua proposta, uma vez que não fere a legislação vigente e não compromete o Projeto Pedagógico.
Constata-se assim, o atendimento à legislação vigente e às normas expedidas por este Colegiado, tanto no que se refere à educação profissional, como às regras especificas para a educação a distância. 

Cumpre, ainda, destacar os seguintes aspectos do Projeto, objeto de nossa análise:

a) Projeto Pedagógico/Plano de Curso - apresenta-se de forma coerente, com objetivos adequadamente definidos, perfil profissional descrito em termos de competências esperadas para o exercício do cargo/função de “Secretário de Escola”, compatíveis com as competências estabelecidas para a área profissional de Serviços de Apoio Escolar, conforme Parecer CNE/CEB nº 16/2005.

O Plano de Curso foi submetido à análise de Técnicos Especialistas na área, conforme previsto na Indicação CEE nº 08/2000, que emitiram parecer, ora destacando aspectos positivos do projeto ora fazendo sugestões de natureza pedagógica relativa a estágio profissional, prática profissional supervisionada e organização curricular do Curso. Em boa parte, as sugestões foram aceitas pelos responsáveis do CEPN e implicaram na reformulação e melhoria do Plano de Curso. 

b) Regimento Escolar – atende à legislação vigente e normas expedidas por este Conselho, apresentando coerência entre o Projeto da Instituição e as propostas definidas no Projeto Pedagógico e Plano de Curso.

c) Quanto ao modelo de educação a distância e utilização da TIC - Tecnologia da Informação e Comunicação - segundo Relatório da Comissão de Especialistas, a Instituição conta com equipamentos de informática modernos (notebook) e em condições de viabilizar a interação dos tutores com os alunos, bem como, de veicular o curso por meio do material didático que será disponibilizado. Ainda, segundo a Comissão, observou-se a estrutura, organização, conteúdo, apresentação visual e links integrantes de várias páginas, sendo que um dos aspectos positivos citados refere-se à utilização da plataforma Moodle para a veiculação do Curso, por ser considerada uma ferramenta de e-learning bastante prática, de fácil navegabilidade, inclusive para os iniciantes no mundo da informática. Outro aspecto positivo citado pela Comissão diz respeito à concepção visual das páginas, que tornam o estudo atraente, são de fácil manuseio e de linguagem acessível. Ainda em relação à concepção do material, a Comissão registra que as atividades são propostas de forma seqüencial e o aluno é obrigado a realizá-las para poder avançar no Curso.

Cabe considerar que os secretários de escola, em geral, são recrutados entre os concluintes de ensino médio, no caso das escolas públicas, sendo que nas escolas particulares, em geral, esse profissional tem curso superior e experiência educacional. Em ambos os casos, não há exigência de formação profissional e muito menos a preocupação com Cursos de Formação em Serviço, de forma intencional e planejada. A preparação para o trabalho  do secretário de escola se dá por meio da experiência prática do dia-a-dia.

A proposta apresentada pelo CEPN está de acordo com as diretrizes do Parecer CNE/CEB nº 16/2005, para a 21ª área profissional de Serviços de Apoio Escolar, incorporada ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. As modificações a serem introduzidas no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, a partir da aprovação e homologação do Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e Resolução CNE/CEB nº 03/2008, praticamente não alteram a concepção da proposta do Curso Técnico de Secretaria Escolar apresentada pelo CEPN. 

Cabe ressaltar, que ao menos no âmbito do sistema de ensino de São Paulo - praticamente inexistem cursos voltados à formação de Técnicos de Alimentação Escolar, de Biblioteconomia, de Infra-estrutura Escolar, de Multimeios Didáticos ou de Secretaria Escolar. Nesse sentido, um Curso de Técnico em Secretaria Escolar pode vir a ter um caráter inovador. Conforme art. 3º da Resolução CNE/CEB nº 03/2008, os cursos serão organizados por (...) “eixos tecnológicos” definidores de um projeto pedagógico que contemple as trajetórias dos itinerários formativos e estabeleça exigências profissionais que direcionem a ação educativa das instituições e dos sistemas de ensino na oferta da Educação Profissional Técnica”(...). 


Com a nova diretriz, a área de “Apoio Escolar” passa a integrar o “eixo tecnológico” de “Apoio Educacional”, cuja descrição (...) “compreende atividades relacionadas ao planejamento, execução, controle e avaliação de funções de apoio pedagógico e administrativo em escolas públicas, privadas e demais instituições. Tradicionalmente, são funções que apóiam e complementam o desenvolvimento da ação educativa intra e extra-escolar.

‘Os serviços de apoio educacional são realizados em espaços como secretaria escolar, bibliotecas, manutenção de infra-estrutura, cantinas, recreios, portarias, laboratórios, oficinas, instalações esportivas, almoxarifados, jardins, hortas, brinquedotecas e outros espaços requeridos pela educação formal e não formal.

‘A organização curricular destes cursos contempla estudos sobre concepção de educação, administração democrática do ensino, organização da educação nacional, bem como ética, normas técnicas e de segurança, redação de documentos técnicos, raciocínio lógico, além da capacidade de trabalhar em equipes, com iniciativa, criatividade e sociabilidade”.

Nessa perspectiva, entendemos que as alterações a serem feitas no Plano de Curso e Regimento Escolar analisados, praticamente são de terminologia, o que permite propor a aprovação com base na nova legislação, evitando-se com isso a tramitação de novos expedientes para adequação do Projeto Pedagógico e Plano de Curso. 

Cabe ainda uma ponderação: por tratar-se de um Curso voltado para a formação de profissionais de nível técnico para as escolas públicas ou privadas, entendemos que deva ser de interesse deste Colegiado, acompanhar e avaliar o Curso no decorrer de, no mínimo, dois anos, focando a análise sobre as competências e habilidades necessárias para o profissional responsável pelo gerenciamento de uma Secretaria de Escola (seja ela pública ou privada), analisar o tempo necessário para desenvolvimento de suas competências, assim como de sua empregabilidade e receptividade por parte dos possíveis contratantes. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Credencia-se para ministrar educação a distância, nos termos da Deliberação CEE nº 41/2004, o Centro Educacional Paulo Nathanael Ltda – CEPN, localizado à Rua Estela, 515, Bloco G, conjunto 202, Paraíso, São Paulo/Capital;

2.2 Autoriza-se o funcionamento do Curso Técnico em Secretaria Escolar, eixo tecnológico de Apoio Educacional, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 03/2008 e Indicação CEE nº 08/2000, a ser ministrado pela Instituição em sua sede;

2.3 Aprova-se o Regimento Escolar e o Plano de Curso, os quais, após atendimento das adequações à nova legislação, deverão ser encaminhados ao Conselho, em duas vias, para carimbo e rubrica;

2.4 O credenciamento e autorização, ora concedidos, são válidos pelo prazo de um ano, sendo que seis meses antes do vencimento, a Instituição deverá encaminhar pedido de recredenciamento, nos termos da legislação vigente;

2.5 Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Órgão Central da Secretaria de Estado da Educação, à Diretoria de Ensino Centro Sul, responsável pela fiscalização e supervisão da Região, e ao Centro Educacional Paulo Nathanael Ltda – CEPN.

São Paulo, 13 de julho de 2008.

a) Consº Hubert Alquéres

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de agosto de 2008.

a) Francisco José Carbonari

        Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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